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      1. PREFÁCIO




      Eduardo Morettin


    




    O livro de Nayla Guerra, Entre apagamentos e resistências: curta-metragens feitos por diretoras brasileiras (1966 – 1985), representa o coroamento de um processo de pesquisa longo na trajetória da jovem pesquisadora. Apontar sua juventude, neste caso, é reforçar sua precocidade.




    O seu interesse pelo tema aqui apresentado surgiu no primeiro ano da graduação do Curso Superior do Audiovisual da Escola de Comunicações e Artes (ECA) da Universidade de São Paulo (USP), iniciado em 2018.1 Não foram poucos os momentos em que a então aluna se inquietava com a ausência de filmes dirigidos por mulheres ou discutia a forma como a questão de gênero era representada nas obras que examinávamos durante as aulas do curso que ministrava no primeiro ano, História do Audiovisual, e no segundo, História do Audiovisual Brasileiro. Questionava esta e outras lacunas de uma história e historiografia constituída, em sua expressiva maioria, por homens brancos cisgêneros, sendo o autor destas linhas mais um exemplo neste sentido.




    Este firme posicionamento era acompanhado pela paixão, comprometimento e seriedade que marcavam sua participação em sala e qualidade dos trabalhos entregues ao final de cada semestre. Quero reiterar neste momento o quanto contribuições como as de Nayla Guerra e de outros(as) alunos(as) na graduação e na pós-graduação me motivaram a sempre pensar na necessária renovação e atualização dos programas de curso e temas de pesquisa de orientação.




    Seu ânimo e capacidade de trabalho demonstrados ao longo da graduação foram importantes também na minha decisão de supervisionar, já em seu primeiro ano de faculdade, a formulação do projeto que redundou neste livro, motivo pelo qual falo em coroamento logo na abertura desta apresentação.




    Em outubro de 2018 Entre apagamentos e resistências foi aprovado pela Comissão de Pesquisa da ECA no programa de iniciação científica (IC) sem fomento. Até maio do ano seguinte, foram meses de discussão e preparação de versão mais consolidada de projeto que foi submetido à FAPESP. As avaliações preliminares contribuíram para o seu aprimoramento, tendo sido concedida bolsa de IC em junho de 2019. Por mais de um ano e meio, a autora, mesmo em condições adversas, devido à pandemia que acarretou o fechamento de acervos e bibliotecas, conseguiu aprimorar o mapeamento realizado, sistematizar as leituras, participar de eventos científicos on-line e publicar seu primeiro artigo científico2 As trocas com os colegas do grupo de pesquisa CNPq que coordeno com Marcos Napolitano, História e Audiovisual: circularidades e formas de comunicação, além das contribuições dadas pelos pareceristas e pelas pessoas que assistiram suas comunicações, foram lugares de escuta e compartilhamento singulares, fortalecendo a convicção de que nos encontrávamos no caminho correto e de que a estrutura da obra, tal qual o/a leitor(a) poderá constatar, era sólida o suficiente para pleitearmos novo apoio à FAPESP, desta vez na modalidade auxílio à publicação, empreitada que foi bem sucedida e que tornou possível Entre apagamentos e resistências.




    E qual foram os caminhos seguidos? Em primeiro lugar, importava recuperar as trajetórias destas cineastas que iniciavam sua carreira pelo curta-metragem, modalidade que foi a porta de entrada de muitas diretoras que nem sempre, como demonstra a autora, tiveram continuidade em sua carreira. As buscas foram feitas nas bases de dados existentes, como a Filmografia Brasileira (FB) da Cinemateca Brasileira e a do Laboratório Universitário de Preservação Audiovisual da Universidade Federal Fluminense (LUPA-UFF), cujo site foi ao ar logo no início da pesquisa, mais precisamente em 2018. A tabela sistematizada pela autora, disponível no ANEXO I, traduz o esforço imenso de coleta de informações nem sempre precisas e agrupadas nas referidas bases de dados, trazendo como primeiro achado a localização de títulos antes desconhecidos. Importavam neste levantamento duas questões, principalmente: a de que as obras fossem dirigidas por mulheres, excluindo-se codireções com homens3; a identificação da equipe técnica e sua composição. Nos dois casos, como a autora discute ao longo do trabalho, a construção de um olhar identificado às questões de gênero passava por estes aspectos, como destacarei mais à frente.




    O desafio trazido pelo mapeamento também dizia respeito ao fato de que são escassos os estudos sobre curtas-metragens4 e são dois os motivos que explicam esta escassez. O primeiro deles se relaciona ao privilégio concedido aos longas-metragens, primazia que muitas vezes oblitera o formato que correspondia à parte expressiva da produção. A quantificação final, entendido seu encerramento como parte de um processo ligado ao término da bolsa e do livro, não da pesquisa propriamente dita, chegou a 222 títulos e 121 diretoras. A contribuição, neste sentido, é notável, pois retira do limbo obras e agentes culturais importantes que participaram ativamente dos debates sobre questões que interessavam às mulheres e ao feminismo no período. Joga luz, portanto, sobre universo ainda pouco explorado e que, a partir da publicação deste livro, será fundamental na constituição de novas frentes de trabalho e pesquisas.




    Se muitos destes títulos eram pouco conhecidos ou mesmo foram pela autora descobertos, o segundo motivo relaciona-se à inexistência de coleções disponíveis nos arquivos fílmicos5, problema que atinge os que se debruçam sobre a história de formatos não predominantes, como documentários institucionais, filmetes publicitários e outros.6 Trata-se de trabalho ainda a ser feito a localização de cópias em película, dado que não é incomum o acesso de uma obra apenas pelo YouTube7, quando é possível acessá-la, pois nem sempre será o caso. A despeito do árduo trabalho levado a cabo por Nayla Guerra a cerca de 75% dos títulos ainda precisa ser localizado e, portanto, visionado, tarefa a ser levada adiante por aqueles(as) preocupados(as) com o adensamento do campo.




    Feito o mapeamento, o passo seguinte era o de agrupar as obras localizadas, no formato de visionamento em que se encontravam disponíveis, e analisá-las. Neste sentido, um dos princípios norteadores foi o de conferir privilégio ao exame do filme, entendido aqui como estudo das articulações entre imagem e som, da forma como a mise-en-scène é elaborada, da participação da fotografia e da montagem na proposição de sentidos. Esta aproximação foi decisiva tanto para os agrupamentos temáticos quanto na compreensão do ponto de vista elaborado pelo narrador.




    A partir desta perspectiva temos considerações, muitas vezes inéditas, de ordem estética sobre uma variedade de filmes como Bexiga, ano zero (1971), de Regina Jehá, Mulheres de cinema (1977), de Ana Maria Magalhães, Trabalhadoras metalúrgicas (1978), de Olga Futemma, Renato Tapajós, a exceção acima mencionada, Maria Gladys, uma atriz brasileira (1979) de Norma Bengell, Creche-lar (1979), de Maria Luíza Aboim, Retratos de Hideko (1981), de Olga Futemma, Quando a rua vira casa (1981), de Tetê Moraes, Mulheres da Boca (1981), de Cida Aidar e Inês Castilho, Balzaquianas (1981), de Eliane Bandeira e Marília de Andrade, Qualquer um (1983), de Rita Buzzar, e Folguedos do firmamento (1984), de Regina Rheda.




    Este exame não está descolado da história, e esta não é tomada como pano de fundo, cabe ressaltar. A análise fílmica é ancorada no estudo dos projetos e nas possíveis tensões entre as duas instâncias.




    Um dos pontos altos de Entre apagamentos e resistências é, neste sentido, as passagens dedicadas a Mulheres da Boca. Destaco, em particular, o momento em que autora evidencia certo descompasso entre a leitura feminista expressa pela crítica feita à época de Maria Rita Kehl e aquilo que as imagens nos mostram das prostitutas em um show em boate do centro de São Paulo. O ponto de vista é o do público masculino que assiste o pequeno espetáculo. Como afirma a autora “as dançarinas aparecem frequentemente ‘decapitadas’ em quadro, anulando completamente não só seu olhar, como toda sua subjetividade facial”. A erotização destes corpos construída pela tomada de câmera e pela decupagem enfatiza uma “dinâmica de olhares [que] colabora para acentuar o peso da objetificação das mulheres filmadas. Elas são aqui portadoras e não produtoras de significado”. Esta sequência reforça uma dimensão que se encontra no filme, a de corpos sujeitos a violências de todos os tipos, sem voz e sem identidade. A puta aqui não é sujeito, ao contrário do afirmou à Kehl, mas objeto. Perceber estas dissonâncias entre os projetos ideológicos que se encontram nas origens dos filmes pela valorização da articulação entre imagens e sons é uma contribuição metodológica importante para os que se ocupam das relações entre cinema e história.




    Outro exemplo é Trabalhadoras Metalúrgicas, em que a presença de Lula como líder sindical e o papel do sindicato que comandava à época, além da codireção de Tapajós, são problematizadas à luz do que o filme nos mostra. Brilhante é o comentário feito pela autora sobre a passagem em que o depoimento de duas trabalhadoras, tomado durante o I Congresso da Mulher Metalúrgica de São Bernardo e Diadema, ocorrido nos dias 21 e 28 de janeiro de 1978, é sucedido por imagem e som de público aplaudindo. Estas operárias, uma crítica e outra favorável ao papel do sindicato, fazem seu relato diante da câmera que capta, no caso da primeira, seu depoimento à frente de uma parede, e, da segunda, o fundo em que vemos as cadeiras vazias de um auditório. A montagem associa os aplausos ao plano da mulher que aposta na condução de suas lutas pelo sindicato e Lula, posição que talvez fosse a de Tapajós, mas que não era partilhada pelo periódico Brasil Mulher, bastante sensível à constatação de que o machismo é estrutural e permeia todas as classes e espaços, incluindo o sindicato.




    Há diversos momentos em que a análise fílmica segue o mesmo caminho e o trabalho de recuperação dos projetos ideológicos de origem auxilia a compreender a historicidade de diferentes obras, como é o caso de Quando a rua vira casa (1981), de Tetê Moraes, documentário que aborda as transformações urbanísticas do bairro carioca Catumbi. O filme é um dos resultados do projeto de pesquisa coordenado por Carlos Nelson Santos e Arno Vogel, também responsáveis pelo roteiro da obra e presentes por meio da voz over, intitulado “Espaço social e lazer, estudo antropológico e arquitetônico do bairro do Catumbi” e conduzido pelo Centro de Pesquisas Urbanas do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).




    Já indiquei acima a opção pela análise fílmica e pela articulação com a história a partir dos elementos fornecidos pela imagem. Há em Entre apagamentos e resistências outro princípio metodológico que deve ser guardado, pois ele evita o discurso pautado pelo pioneirismo, tão marcante em nossa historiografia desde os anos 1950, mas que tão pouco acrescenta à compreensão histórica do fenômeno cultural. As obras, como delineei acima, são relacionadas à história político-cultural do período. Neste sentido, um dos grandes achados do livro foi o seu cotejo com a imprensa feminista do período, tema do capítulo 3, reflexão que é central e que deveria ser tomado como exemplo para pesquisas futuras. O estudo sobre o feminismo e o cotejo com a bibliografia especializada ganha outra dimensão a partir do exame das pautas de Nós Mulheres (1976 – 1978), Brasil Mulher (1978 – 1980) e Mulherio (1981-1984) tendo os filmes em perspectiva.




    Recuperar a imprensa alternativa e as obras traz uma das facetas da resistência evocada pelo subtítulo do livro. No que tange aos apagamentos, Nayla Guerra é cuidadosa ao situar as trajetórias de cada diretora abordada, com especial destaque para Tetê Vasconcellos, que teve seu documentário de 53 minutos El Salvador: Another Vietnam (1981) indicado ao Oscar em sua categoria. Noticiada sua indicação por Mulherio, “a ausência no Brasil de fontes de informação ou estudos sobre a diretora ou sobre o filme, haja vista a relevância da indicação e os comentários no jornal” demonstra o ponto de vista da autora, qual seja, de que é preciso “chamar a atenção para a necessidade de recuperação histórica da diretora, que a despeito de seu reconhecimento internacional à época, não consta nos livros de história”.




    Enfim, trata-se de um grande livro, de autora que em sua juventude já produziu e produz muito: crítica de cinema, diretora8, curadora e animadora cultural, como as atividades do Cine Sapatão demonstram. Tanta potência encontram em Entre apagamentos e resistências vazão, contagiando a tudo e a todes.




    Boa leitura!




    

      

        	Interesse que acompanha onda de estudos demarcada pelo livro organizado por Karla Holanda e Marina Tedesco, Feminino e plural: mulheres no cinema brasileiro. Campinas: Papirus, 2017, trabalho seminal que se encontra na origem de diferentes pesquisas, além de ter o mérito de reunir as pesquisas feitas ao longo da década passada, como a tese de doutorado de Ana Maria Veiga, Cineastas brasileiras em tempos de ditadura: cruzamento, fugas, especificidades, defendida no Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Santa Catarina, em 2013. ↩





        	Ver Entre a redação e o set de filmagem: a circulação do pensamento feminista na ditadura civil-militar. Revista Epígrafe, v. 10, p. 78-110, 2021. ↩





        	O livro traz a análise de um filme codirigido por um homem, exceção que tem a sua justificativa, como veremos. ↩





        	A autora retoma o a tese de doutorado de Vania Debs, que nos deixou recentemente, Curta-metragem: Trajetória dos anos 80, defendida na ECA/USP em 1989. Para um estudo sobre os curtas-metragens produzidos nos anos 1990 ver Rosane Kaminski, Os curtas-metragens de Paulo Sacramento e o debate sobre a violência no Brasil dos anos 1990, Revista Antíteses, v. 12, p. 698-727, 2019, dentre outros trabalhos desta autora. ↩





        	À dificuldade em localizar os filmes em películas acrescenta-se a crise que a Cinemateca Brasileira enfrentou de 2013 até o final de 2021. O momento mais agudo deste processo ocorreu entre o início de 2020 e o segundo semestre de 2021, quando os recursos destinados à associação que então administrava a instituição não foram mais repassados e a Cinemateca permaneceu fechada, sem os seus trabalhadores, por mais de um ano e meio. O incêndio de grandes proporções que atingiu a unidade localizada na Vila Leopoldina, bairro da cidade de São Paulo, há dois anos foi a consequência mais danosa de uma gestão nefasta de um governo preocupado em exterminar a cultura. Tratei deste assunto em diferentes textos, acompanhando os desdobramentos da situação. O último deles foi Cinemateca Brasileira: o sequestro e a destruição de nossa memória audiovisual. In: KAMINSKI, Rosane e NAPOLITANO, Marcos (orgs.), Monumentos, memória e violência, São Paulo: Letra & Voz, 2022, p. 81 – 90. ↩





        	Ver, por exemplo, a tese de doutorado em História de Arthur Gustavo Lira do Nascimento, Imagens do Nordeste: o cinema documental do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais (1960-1979), defendida na Universidade Federal de Pernambuco em 2021 e o livro de sua autoria intitulado O estado sob as lentes: a cinematografia em Pernambuco durante o Estado Novo (1937-1945), Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2021. Fernando Seliprandy está atualmente se debruçando sobre filmes curtos, de diferentes formatos, produzidos para a celebração pela ditadura do Sesquicentenário da Independência do Brasil em 1972. Recentemente publicou O Monumento do Ipiranga no sesquicentenário da independência (1972): desconstruindo um cinejornal da ditadura. In: NAPOLITANO, Marcos; KAMINSKI, Rosane. (Orgs.). Monumentos, memória e violência. São Paulo: Letra e Voz, 2022, p. 285-314. ↩





        	Discuti os problemas colocados pela disponibilização de filmes em sites e plataformas em Acervos cinematográficos e pesquisa histórica: questões de método, Esboços. v. 21, n. 31, p. 50–67, ago. 2014. ↩





        	O mais recente é Ferro’s Bar (2023), de Nayla Guerra, Aline Assis, Fernanda Elias e Rita Quadros. ↩



      


    


  




  

    

      2. APRESENTAÇÃO




      Quão longe teremos de ir para descobrir por onde começar? Olhamos nos livros de história e não há sinal de nós. O que podemos lembrar? Só temos nossas memórias e as histórias que contamos umas às outras.


    




    É com essa reflexão que a cineasta carioca Helena Solberg inicia seu primeiro média-metragem, realizado em 1974 nos Estados Unidos, The emerging woman. Na passagem, a diretora questiona a invisibilização da história das mulheres e introduz os desafios da coleta de material para traçar o seu papel na sociedade estadunidense desde o século XVIII até a década de 1970. Questionamentos como esse impulsionam estudos que colocam o gênero no centro da análise1 e tecem uma crítica ao apagamento da participação de mulheres na história. Graças a esses esforços, a história do cinema brasileiro está sendo recontada, processo para o qual o presente livro visa contribuir.




    Esses deslocamentos do olhar permitiram que cineastas como Solberg, Ana Carolina, Adélia Sampaio, Tereza Trautman, Vera de Figueiredo e algumas outras, que iniciaram suas carreiras como diretoras nas décadas de 1960 e 1970, fossem recuperadas e estudadas,2 evidenciando o apagamento a que foram relegadas. Em paralelo a trabalhos recentes que buscam refletir acerca das intersecções entre “cinema” e “mulheres” (alguns deles até questionando a preposição de entre esses termos3), observamos um aumento dos estudos sobre obras feitas por elas no cinema brasileiro. Esses estudos têm, majoritariamente, data posterior a 2010, sendo, em grande parte, reverberações do aumento das discussões sobre opressões relacionadas a raça e etnia, sexualidade ou gênero.




    A visibilidade conquistada por essas diretoras por meio das produções acadêmicas está intrinsecamente ligada ao fato de terem feito ao menos um longa-metragem, enquanto seus curtas permanecem pouco conhecidos.4 A entrevista (Helena Solberg, 1966), “marco fundante do cinema brasileiro moderno de autoria feminina” (HOLANDA, 2017, p. 50), é uma das poucas exceções a esse quadro, tendo sido objeto de pesquisas, artigos e retrospectivas nos últimos anos. A despeito da atenção que vem sendo dada a ele, tantos outros curta-metragens feitos por diretoras brasileiras no mesmo período permanecem desconhecidos ou não estudados, muitos deles perdidos, consequência de uma desatenção geral às obras audiovisuais de menor duração.




    Como observa Vânia Debs, “os livros de história do cinema brasileiro são sempre histórias do filme de ficção” (DEBS, 1989, p. 2), em oposição à história dos curta-metragens aos quais – independente de sua época de produção – é atribuída menor importância política, histórica e social. No entanto (e talvez por causa disso), é no curta-metragem que as mulheres tinham (e têm até hoje) mais espaço de realização, sendo fundamental lançar um olhar para tais produções ao se estudar o cinema feito por mulheres. Por conseguinte, com este livro pretendemos contribuir para os estudos de cinema brasileiro, lançando um olhar particular para pontos que, no geral, ficam fora do campo de visão dos estudos acadêmicos: a produção de obras audiovisuais feitas por mulheres e a história do curta-metragem.




    Este livro é fruto de uma pesquisa de Iniciação Científica iniciada em 2018 e concluída em 2020, orientada pelo prof. Dr. Eduardo Morettin e financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. A pesquisa se construiu a partir de dois eixos principais: o mapeamento da produção de curta-metragens feitos por diretoras brasileiras entre 1964 e 1985 e a análise fílmica de algumas das obras. Neste livro, apresentaremos os resultados obtidos com a pesquisa, incluindo a listagem dos curtas encontrados, as análises das obras e do contexto.




    A instauração da ditadura civil-militar, em 1964, desencadeou uma mudança radical na política brasileira. Movimentos populares, como os camponeses e os sindicalistas, foram fortemente reprimidos, assim como foram perseguidos professores, advogados, jornalistas e estudantes (TELES, 1993, p. 61). O contexto foi marcado pela forte interferência militar, pelas violações dos direitos humanos, pela censura, pelos atentados contra a liberdade de expressão e pela difusão de um projeto moral baseado na centralidade da família nuclear, nos valores heteronormativos e na subordinação das mulheres aos homens (DUARTE, 2013 apud CAVALCANTE, 2017, p. 59).




    Nesse cenário, ressurgem as discussões sobre gênero no Brasil,5 criando um movimento que se convencionou chamar de “Segunda Onda Feminista”,6 em diálogo com os debates que vinham sendo travados em outros países da América Latina, do Norte e da Europa. No Brasil, as feministas contestavam radicalmente “o modelo de feminilidade difundido pela sociedade, que atribuía às mulheres os papéis de esposa, mãe e filha, mantendo-as submetidas ao domínio masculino, como coadjuvantes ou auxiliares dos homens no âmbito público ou no privado” (CAVALCANTE, 2017, p. 60). Temas antes considerados privados e individuais passam a ser incluídos no debate público a partir da ideia de que o pessoal é político. Com isso, a opressão vivenciada pelas mulheres no âmbito doméstico começa a ser compreendida, pelos movimentos feministas, como pertencente a uma opressão estrutural e coletiva, que não poderia ser solucionada individualmente. Como expressado por Carole Pateman,




    

      […] as circunstâncias pessoais estão estruturadas por fatores públicos, por leis sobre a violação e o aborto, pelo status de ‘esposa’, por políticas relativas ao cuidado das crianças, pela definição de subsídios próprios do estado de bem estar e pela divisão sexual do trabalho no lar e fora dele. Portanto, os problemas ‘pessoais’ só podem ser resolvidos através dos meios e das ações políticas (PATEMAN, 1996, p. 47 apud COSTA, 2010, p. 176).


    




    Nesse período, muitas das mulheres responsáveis por levar a cabo as ideias feministas no Brasil eram oriundas dos movimentos de luta contra o regime militar, da chamada “Esquerda Revolucionária”. A partir desse espaço, “vivenciaram a experiência da luta armada, da clandestinidade, das prisões, da tortura,7 do exílio8 e, em especial, vivenciaram o autoritarismo e o sexismo” (COSTA, 2010, p. 176) - sendo o último advindo não só da direita, como também da esquerda. Esta possuía, em grande parte, uma visão limitada e limitante das questões ligadas à “condição feminina”, que inseria as mulheres no campo exclusivamente privado, invisibilizando suas dimensões pública e coletiva e, portanto, política. “Nos ambientes da esquerda, falava-se que primeiro deveríamos garantir a democracia para a sociedade como um todo e depois nos preocuparmos com as questões da mulher, colocadas como secundárias”, relata Adélia Borges, no documentário O pessoal é político (Vanessa de Araújo Souza, 2017).




    No contexto do cinema, isso colaborou ainda mais para a relegação de filmes que contestavam o sistema patriarcal.




    

      O novo cinema latino-americano constitui um campo onde a produção cinematográfica era movida pela resistência de esquerda, anti-imperialista, que via nos ideais feministas uma origem pequeno-burguesa, por isso, não mereciam maior consideração. Infiro que esses “novos” cinemas, de modo geral, não colocaram em cena o problema da situação hierarquicamente inferior das mulheres na sociedade; ao contrário, muitos diretores apenas reafirmaram ou naturalizaram a questão. Assim, o “novo” repetia o “velho”, fixando algumas de suas tradições (VEIGA, 2017, p. 78).


    




    Não é coincidência que uma das únicas referências bibliográficas encontradas sobre algum dos curtas do nosso levantamento, que é anterior a 2010, seja sobre uma obra sem ligação com o feminino. Em Cineastas e Imagens do Povo, Bernardet analisa Indústria, um curta-metragem de Ana Carolina (1968), que se dedica à causa operária e, como observa o autor, só tem homens, mesmo tendo sido feito por uma mulher (BERNARDET, 2003 [1985], p. 106).




    A década de 1960 constitui um ponto de virada na história do curta-metragem. Segundo Vânia Debs, para os filmes de menor duração, o período “representou uma descoberta das suas reais possibilidades enquanto cinema, desligados dos objetivos turísticos, educativos, publicitários ou promocionais” (DEBS, 1989, p. 23). Isso foi, de certo modo, consequência de um processo investigativo de novos percursos para o cinema, sobretudo no que tange à forma e ao conteúdo, iniciado na década de 1950. Jean-Claude Bernardet aponta que, até os anos 1950, os curta-metragens brasileiros, embora revelassem diversos aspectos da sociedade e do cinema feito no Brasil, não apresentavam um caráter crítico. “É no decorrer da década de 50 e com os primeiros filmes de curta-metragem do Cinema Novo que essa forma de cinema deixa de ser a sala de espera do longa-metragem ou a compensação de quem não consegue produções mais importantes” (BERNARDET, 2003 [1985], p. 11).




    É na década de 1960 que surgem os primeiros cursos de cinema no Brasil – na Universidade de São Paulo (1966), na Universidade de Brasília (1966) e na Universidade Federal Fluminense (1968). O efeito desses cursos para o acesso das mulheres ao cinema é analisado no Capítulo 1, contudo, aqui cabe apontar seu impacto no aumento da realização de curtas, uma vez que, senão toda, a maior parte da produção universitária se dava por meio desse formato de filmes. Sobre o curso de cinema da Escola de Comunicações e Artes da USP, por exemplo, Denise Tavares da Silva afirma que a “passagem pela Universidade – espaço de resistência à ditadura – reforçava nos jovens cineastas a opção pelo cinema de contestação ao regime e de valorização das causas populares e operárias” (1999, p. 40), elemento que aparece em alguns dos curtas presentes no levantamento.




    Os anos 1970, por sua vez, são marcados por mudanças na política cultural do curta-metragem que impulsionaram a produção dos filmes independentes. A Lei Federal 6.281, de 1975, conhecida como “Lei do Curta”, instituiu a obrigatoriedade da exibição de uma obra de curta-metragem brasileira antes de todo longa-metragem estrangeiro.9 Ela alavancou até certo ponto o cinema nacional de menor duração e corroborou para uma maior mobilização dos cineastas em torno desse formato fílmico (DEBS, 1989, p. 45-47).




    O curta atendia aos anseios de um cinema alternativo que se aproximasse mais de uma representação da realidade e do povo brasileiro. Nesse contexto, ele passou a ser visto por muitos cineastas como “o antídoto para o veneno que é o imperialismo”, conforme expressado por Sérgio Santeiro (DEBS, 1989, p. 5). Em diálogo com tal ideia, Aloysio Raulino (DEBS, 1989, p. 6) defendia que o formato fílmico curto teria uma força além, quando comparado aos longas de ficção. A partir disso, Raulino afirma que ele seria “a tentativa permanente de olhar o mundo à nossa volta, sem disfarces” (DEBS, 1989, p. 5).




    O distanciamento do curta-metragem em relação ao cinema comercial foi fundamental para proporcionar maior abertura desse formato fílmico às mulheres. O menor orçamento (resultado tanto da menor duração quanto da simplificação do aparato cinematográfico) facilitava que as cineastas, excluídas da indústria, tivessem acesso a esse meio de produção. Percebemos, portanto, uma relação estreita entre os curta-metragens e as mulheres no cinema brasileiro.




    Com o objetivo de estudar tal relação, olhamos para um contexto em que começa a se intensificar a presença das mulheres na cinematografia brasileira: os anos de 1960, 1970 e 1980.10 Nosso primeiro trabalho foi o de realizar um mapeamento da produção, haja vista as imensas lacunas na historiografia sobre o tema estudado. Buscamos filmes de até 30 minutos, rodados em 16mm ou 35mm, dirigidos por uma ou mais mulheres, entre 1964 e 1985. Não encontramos curtas feitos antes de A entrevista, realizado em 1966 e, portanto, estabelecemos o começo do recorte temporal de nossa pesquisa nesse ano, e não em 1964, momento do golpe militar.




    Além disso, não incluímos no levantamento obras de codireção mista (uma ou mais mulheres com um ou mais homens), pois percebemos uma facilidade maior de encontrar tanto suas cópias quanto informações sobre elas. Com isso, entendemos que esses filmes tinham um vínculo diferente com o apagamento de mulheres na história do cinema brasileiro. Por fim, cabe apontar que consideramos apenas curtas feitos no Brasil, mesmo tendo descoberto algumas obras feitas por diretoras brasileiras no exterior. Estas não foram incluídas por se tratarem de contextos de realização muito distintos, o que exigiria um estudo à parte, que ainda está por ser feito.




    Dito isso, dentro do recorte estabelecido, foram encontrados 222 filmes11 realizados por 121 diretoras diferentes (ver anexo). Quanto a essas diretoras, trata-se de um grupo muito específico: são mulheres cisgênero, na sua imensa maioria brancas e de classe média ou classe alta. Tais fatores serão abordados de forma mais detida no capítulo 1, “Você perdeu um curta-metragem didático excelente!”.




    No processo da pesquisa, escolhemos também alguns dos curtas inseridos no levantamento como objetos de uma análise fílmica, refletindo sobre os movimentos internos das obras a partir de um olhar para as constituições da imagem e do som (decupagem, enquadramento, montagem, trilha sonora etc.). Com essa metodologia de trabalho, pretendíamos estudar como o contexto histórico, político e social se expressa não só na temática dos filmes, como na linguagem (XAVIER, 2007 [1983]).




    Dos 222 filmes levantados, menos de 50 puderam ser localizados.12 13 Desses, dez obras foram analisadas. A seleção se deu a partir de critérios relacionados principalmente à temática abordada e aos diálogos com a Segunda Onda Feminista. Essas análises nos possibilitaram compreender de que forma as obras estudadas estavam inseridas em um contexto histórico maior, ligado à ditadura civil-militar e à Segunda Onda Feminista. Elas revelaram elementos históricos e estéticos que adicionam novas informações à história do cinema brasileiro e à história do movimento de luta por direitos das mulheres no Brasil.




    As análises fílmicas referentes à Segunda Onda Feminista foram permeadas pela investigação de jornais pertencentes à imprensa alternativa feminista – sobretudo o Nós Mulheres e o Mulherio –, nos quais encontramos informações sobre os filmes, sobre as cineastas e sobre os temas das obras fílmicas. Nesse processo, o olhar para os periódicos revelou-se bastante frutífero para a investigação das lacunas deixadas pela historiografia, no que concerne às diversas intersecções entre os filmes e as pautas do movimento feminista à época. Foram neles também que descobrimos outros espaços onde as obras fílmicas estudadas circulavam, uma vez que os jornais divulgavam e estimulavam exibições dos curtas com temática de gênero.




    Além disso, o paralelo entre estes dois meios de comunicação, cinema e imprensa, possibilitou compreender melhor os pontos de vista de ambos. A título de exemplo, a participação do então presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Luiz Inácio Lula da Silva, no I Congresso da Mulher Metalúrgica de São Bernardo do Campo e Diadema foi retratada de maneiras opostas em um dos curta-metragens e em algumas reportagens dos jornais feministas. A junção da análise dos dois veículos complexificou as implicações políticas dessa participação, que não teriam sido percebidas sem o cruzamento dos pontos de vista. A análise comparada de filmes e jornais impulsionou, portanto, os movimentos de apreensão da realidade histórica realizados na pesquisa e apresentados neste livro.




    No primeiro capítulo, trazemos questões gerais da produção estudada, percebidas a partir do levantamento realizado e das leituras bibliográficas. Com o mapeamento, foi possível resgatar não só as obras feitas, como também uma série de informações sobre elas, tais como ano de realização, diretora, estado de produção, gênero cinematográfico, duração, sinopse, prêmios, equipe técnica e localização das cópias disponíveis para visionamento (nos casos em que há cópias disponíveis). Essas informações foram compiladas e estão disponíveis no anexo ao final do livro. A partir das informações coletadas, fizemos uma série de gráficos seguidos de análises quantitativas, reunidas no capítulo 1.




    Nesse primeiro capítulo, denominado “Você perdeu um curta-metragem didático excelente!”, lançamos também um olhar particular para as equipes técnicas. Inicialmente, nosso objetivo era compreender se o fato de as obras terem sido dirigidas por uma mulher implicaria em mais mulheres na equipe técnica. O estudo dessas equipes, contudo, nos forneceu mais materiais para a análise, pois percebemos que elas eram um dado precioso para o entendimento de outras questões de produção atreladas ao contexto.




    Ainda nesse capítulo, discorremos sobre a abertura das primeiras escolas de cinema no Brasil e sua relação com o acesso das mulheres à realização fílmica, apresentamos uma análise da predominância de documentários entre os curta-metragens encontrados, um comentário sobre o perfil socioeconômico das diretoras, além de um estudo sobre os avanços e os desafios da presença das mulheres no cinema no contexto.




    No segundo capítulo, “Um passeio pelas obras”, desenhamos uma análise panorâmica dos principais temas abordados pelos filmes encontrados, a saber, “social”, “trabalho”, “história”, “urbano”, “mulheres” e “tradições”. Em seguida, apresentamos as análises das obras Quando a rua vira casa (Tetê Moraes, 1981), Bexiga, ano zero (Regina Jehá, 1971), Qualquer um (Rita Buzzar, 1983), Folguedos do firmamento (Regina Rheda, 1984) e Retratos de Hideko (Olga Futemma, 1981).




    O terceiro capítulo, “O pensamento feminista nos filmes e na imprensa alternativa”, segue com análises fílmicas, porém expondo suas intersecções com o movimento feminista da época. É feita, então, uma análise comparada dos curta-metragens e dos jornais da imprensa alternativa feminista. Nesse momento, nos debruçamos sobre Mulheres da Boca (Cida Aidar, Inês Castilho, 1981), Trabalhadoras metalúrgicas (Olga Futemma, Renato Tapajós, 1978), Balzaquianas (Eliane Bandeira, Marília de Andrade, 1981) e Creche-lar (Maria Luíza Aboim, 1979). Em seguida, comentamos o trabalho e trajetória de Tetê Vasconcellos, cineasta ganhadora de um Oscar de melhor documentário com o filme El Salvador: Outro Vietnã (1981), esquecida pela história do cinema. Foi por meio de uma entrevista dada pela diretora para o jornal Mulherio que a reencontramos. Por fim, apresentamos questões relativas ao olhar dos periódicos da imprensa alternativa feminista para os filmes estudados.




    Para finalizar, o quarto capítulo, “O feminismo por trás das câmeras”, busca refletir sobre a passagem da frente para atrás das câmeras, a partir do percurso de mulheres que começaram suas carreiras no cinema como atrizes e em seguida se tornaram diretoras. Para tanto, nos debruçamos principalmente sobre Norma Bengell e Ana Maria Magalhães e seus filmes Maria Gladys, uma atriz brasileira (1979) e Mulheres de cinema (1977), respectivamente. Por último, recuperamos as discussões sobre a presença das mulheres em outras funções do cinema, para além da direção, a partir da experiência de dois grupos: Associação de Mulheres de Cinema e Coletivo de Mulheres de Cinema e Vídeo do Rio de Janeiro.




    

      

        	Esta era uma das principais questões da crítica e teoria feminista de cinema, que vinha crescendo cada vez mais nos Estados Unidos e Europa no contexto. “Claire Johnston inaugurou a discussão teórica acadêmica sobre o cinema com o artigo Women’s cinema as a counter-cinema (O cinema de mulheres como um contra-cinema) (2000 [1973]), que estimulava uma resposta feminista à prática cinematográfica tradicional. (…) Não bastava assumir as câmeras, elas deveriam fazê-lo como um ato político” (VEIGA, 2013, p. 133). Outros nomes da crítica e teoria feminista de cinema são: Anneke Smelik, Bérénice Reynaud, Laura Mulvey, Annette Khun, Ann Kaplan, Teresa de Lauretis, Mary Ann Doane. Para saber mais sobre, recomendamos a leitura do capítulo Um acontecimento chamado “cinema de mulheres” da Tese de Ana Maria Veiga (2013). ↩





        	Pioneiramente, temos o trabalho de Elice Munerato e Maria Helena Darcy de Oliveira, As musas da matinê (1982), sobre a participação feminina na direção de longa-metragens no Brasil. O livro traz um levantamento das cineastas, além de uma análise da estrutura das personagens femininas nos filmes. Alguns anos depois, em 1989, é lançado o livro Quase catálogo 1: realizadoras de cinema no Brasil (1930-1988), fruto do estudo realizado pelo Núcleo de Documentação do grupo Coordenação Interdisciplinar de Estudos Contemporâneos da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Com a proposta de publicar um levantamento de realizadoras, a obra reúne 195 cineastas e 479 filmes e suas fichas técnicas. Nos últimos anos, notamos sobretudo Teses e Dissertações – mas também alguns livros – de pesquisadoras recuperando essas diretoras. Nesse contexto, destacamos “Sob” sentidos políticos: história, gênero e poder no cinema de Ana Carolina (Mar de rosas, Das tripas coração e Sonho de valsa, 1977-1986) (ESTEVES, 2007); Helena Solberg: trajetória de uma documentarista brasileira (TAVARES, 2011); Cinema na Panela de Barro: Mulheres Negras e suas narrativas de amor, afeto e identidade (SOUZA, 2013); Cineastas brasileiras em tempos de ditadura: cruzamento, fugas, especificidades (VEIGA, 2013); Feminino e plural: mulheres no cinema brasileiro (HOLANDA; TEDESCO, 2017); Mulheres atrás das câmeras: as cineastas brasileiras de 1930 a 2018 (LUSVARGHI; SILVA, 2019); Mulheres de cinema (HOLANDA, 2019); Diretoras brasileiras e a representação da mulher em documentários dos anos 1980 (ESPERANÇA, 2020), Do Cinema Novo ao vídeo lésbico feminista: a trajetória de Norma Bahia Pontes (PEREZ, 2020). ↩





        	É o caso da Tese de Carla Maia: Sob o risco do gênero: clausuras, rasuras e afetos de um cinema com mulheres (2015). ↩





        	Curiosamente, a matéria “O Brasil já tem várias mulheres de câmera na mão (e algumas ideias na cabeça)”, publicada na Revista Manchete em 1972, aponta que “[a] partir de 1960, começou a aparecer no Brasil um novo grupo de mulheres cineastas. A única, entretanto, que se dedicou exclusivamente ao longa-metragem é Tereza Trautman. Todas as outras fazem mais documentários e filmes curtos. (…) Tereza Trautman sofre todos os condicionamentos e problemas que o longa-metragem sofre no Brasil. (…) Com relação a curta-metragem, entretanto, o quadro é ainda mais tumultuado. E é neste quadro que todas as outras cineastas brasileiras lutam” (O BRASIL JÁ…, 1972, p. 140). ↩





        	Essas discussões já haviam aparecido no contexto brasileiro no início do século XX, com a luta pelo direito ao voto feminino, que agrupou uma parcela expressiva de mulheres. De acordo com Maria Amélia Teles, “pertencentes à classe média e à classe dominante, abraçavam uma causa comum às mulheres de diversos países (…)” (TELES, 1993, p. 51). Nesse contexto, surgem organizações como o Partido Feminino Republicano (fundado em 1910 por Deodolinda Dalho), a Liga para a Emancipação Internacional da Mulher (criada em 1920 por Maria Lacerda de Moura e Bertha Lutz) e a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (organizada em 1922 também por Bertha Lutz). ↩





        	Sobre a Segunda Onda Feminista no Brasil, recomendamos o filme O pessoal é político (Vanessa de Araújo Souza, 2017). ↩





        	Sobre as mulheres na luta armada, na clandestinidade, nas prisões e na tortura, ver A luta armada: um aprendizado para as mulheres (TELES, 1993), Memórias da clandestinidade: Crimeia Alice de Almeida Schmidt e a Guerrilha do Araguaia (RAGO, 2010) ou ainda os filmes Que Bom Te Ver Viva (Lúcia Murat, 1989), Em busca de Iara (Flávio Frederico, 2014) e Torre das Donzelas (Susanna Lira, 2018). ↩





        	Sobre as mulheres no exílio e a relação desta experiência com o encontro com o feminismo, ver Mulheres brasileiras no exílio e a consciência de gênero (SOIHET, 2010). ↩





        	Outro espaço de circulação para os curta-metragens eram os cineclubes, que compunham uma forma de se relacionar com o cinema de maneira crítica e coletiva. No capítulo 3, abordamos os cineclubes ligados ao movimento feminista de Segunda Onda. ↩





        	A partir do final dos anos 1960 e início dos anos 1970, a presença das cineastas no cinema brasileiro começa a se intensificar, como mostraremos neste livro. Contudo, a primeira aparição de uma mulher na direção de um filme no Brasil, até onde se tem notícia, ocorre trinta anos antes, com o longa-metragem O mistério do dominó preto (1930), de Cléo de Verberena. Outras das primeiras cineastas no Brasil que vêm sendo recuperadas são Carmem Santos (Inconfidência mineira, 1948) e Gilda de Abreu (O ébrio, 1946; Um pinguinho de gente, 1949; Coração materno, 1951). Esta última figura no levantamento desta pesquisa (ver anexo), com seu último filme, o curta-metragem Canção de amor (1977). Nos anos 1950, atraídas pelo projeto de industrialização da Vera Cruz, as italianas Maria Basaglia e Carla Civelli vêm para o Brasil e conseguem assumir a direção no cinema (Maria Basaglia - Macumba na alta e O pão que o diabo amassou, 1958; Carla Civelli - É caso de polícia, 1959). Por fim, no início dos anos 1960, Zélia Costa marca presença na direção com As testemunhas não condenam (1962) (MENDONÇA; PESSOA, 1989, p. 7-9). ↩





        	É provável, contudo, que haja ainda mais obras. Foram dois anos de pesquisa fazendo levantamento e, até o último momento, ainda estávamos nos deparando com filmes novos. ↩





        	O processo de busca pelas cópias dos filmes e acesso para visionamento daquelas encontradas foi severamente prejudicada com o fechamento da Cinemateca Brasileira e outros acervos durante a pandemia de COVID-19. ↩





        	Chamamos atenção para o estado no qual a maioria das cópias se encontram, com imagem e trilha sonora muito deterioradas. Destacamos também que só pudemos assistir as obras que foram passadas para VHS ou DVD. Todavia, sabemos da existência de muitos filmes que estão disponíveis somente em película, aos quais não pudemos ter acesso devido às regras dos acervos consultados. Percebemos que a imensa maioria dos curtas estudados não são incluídos na escala de prioridades de restauro e digitalização, dentro da escassa verba existente para tais processos no Brasil. A manutenção de cópias de péssima qualidade ou sua disponibilidade somente em película dificulta a circulação e difusão contemporânea das obras, limitando o acesso do público e de pesquisadores e pesquisadoras, colaborando, portanto, para a manutenção de seu apagamento. ↩
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